
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0127449-41.2012.815.2001 — 4ª Vara Cível
da Capital
RELATO            : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE: Facebook Serviços Online do Brasil Ltda
ADVOGADO     : Celso de Faria Monteiro (OAB/PB nº 21.221-A)
EMBARGADA  :  Elaine Gomes Galvão
ADVOGADOS   : André Luiz Cavalcanti Cabral (OAB/PB nº 11.195) e Felipe Ribeiro
Coutinho Gonçalves da Silva (OAB/PB nº 11.689)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — OBSCURIDADE —
INOCORRÊNCIA  — PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA  ANALISADA  NO  ACÓRDÃO —
AUSÊNCIA DE VÍCIOS — REJEIÇÃO. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das ques-
tões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a
substituição  do  decisório  primitivo.  Apenas  se  destinam  a  suprir
eventuais omissões,  contradições ou obscuridades. Inocorrendo tais
hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos  antes
identificados, 

A C O R D A M os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, em rejeitar os
Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Embargos Declaratórios  opostos  por Facebook
Serviços Online do Brasil Ltda contra o acórdão de fls. 256/262, que negou provimen-
to às apelações cíveis.

Vislumbra-se dos autos que a parte ora embargada e seu marido
ajuizaram a presente ação de indenização por danos morais, em razão da criação de dois
perfis falsos, na rede social conhecida como “Instagram”, intitulados “elainechifreira” e
“elainechifreira1006”, com fotos e frases denigrindo a imagem de ambos.

O magistrado  a quo, a seu turno,  julgou procedente o pedido,
para condenar o réu ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
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Interpostas apelações cíveis, foi mantido o entendimento da sen-
tença e negado provimento aos recursos.

O embargante, às fls. 264/268,  assegura existir obscuridade no
acórdão, uma vez que já foi penalizado com astreintes, em razão da demora no forneci-
mento dos dados solicitados na ação cautelar, logo, não merece prosperar a condenação
ao pagamento de indenização por danos morais. Por fim, destacar que as contas comba-
tidas foram removidas antes mesmo de sua citação.

Foi apresentada reposta às fls. 272/275. 

                   É o breve relatório. 

VOTO

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumen-
tos postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalida-
de específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de algu-
ma forma, prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão
embargado que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extre-
ma relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da mesma
forma, a contradição que autoriza a interposição dos embargos deve ser entendida como
aquela existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão ou ainda entre a
fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante
clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos sobre os quais a de-
cisão embargada não se pronunciara com clareza (gramatical e lógica) suficiente e que,
de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no acórdão.

Pois bem.  O STJ no julgamento do RESP n. 1308830/RS, cuja
relatora foi a Ministra Nancy Andrighi (Terceira Turma, julgado em 08/05/2012, DJe
19/06/2012), “...definiu que os provedores da internet: a) não respondem objetivamente
pela inserção no sítio, por terceiros, de informações abusivas; b) não são obrigados a
realizar um controle prévio sobre o conteúdo das informações postadas pelos usuários;
c) devem, assim que notificados sobre a existência de dados ilegais, removê-los, no
prazo de 24h, sob pena de responsabilização em razão da inércia; d)  devem manter
um sistema eficaz de identificação de seus usuários.” 

De fato, não se pode atribuir à rede social a supervisão prévia
dos conteúdos de todos os perfis criados, não havendo que se falar em responsabilização
do embargante quanto à publicação dos perfis falsos.

Conforme noticiado nos autos, a exclusão dos perfis foi efetua-
da pelo próprio usuário que as criou, antes mesmo do ajuizamento da cautelar. Ocorre
que, foi determinado ao recorrente, nos autos da ação cautelar, o fornecimento dos da-
dos do usuário, no entanto, houve demora de mais de 02 (dois) anos para sua apresenta-
ção. 
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Dessa forma, como bem pontuou o magistrado  a quo, “...sur-
giu o dever de indenizar consistente no atraso e na desídia em solucionar rapidamen-
te o problema e oferecer condições para a identificação dos responsáveis pela criação
do perfil ofensivo” (fls. 160-v). Logo, cabível sua condenação ao pagamento de indeni-
zação por danos morais.

Não existe nenhum vício capaz de se concluir pelo acolhimen-
to dos embargos.

Verifica-se, na verdade, que o embargante não se conformou
com a fundamentação contrária em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão
dos aclaratórios de maneira totalmente infundada. 

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Gra-
ças Morais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henri-
ques de Sá e Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 28 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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